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Considerando que existe uma diversidade de leis que tratam da informatização das publicações dos atos oficiais, dentre as quais, 

a Lei nº 10.520/2002, o art. 48 da LC nº 101/2000, a Lei nº 12.547/2011, a Lei nº 13.979/2020, Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de 

Licitações e Contratações Públicas), dentre outras; 

Considerando que a determinação da LRF sobre a publicação de informações em meios eletrônicos de amplo acesso ao público, 

impôs aos municípios brasileiros o ingresso em um novo patamar de aplicação do princípio da publicidade, o qual, na atualidade, se 

direciona para a utilização de meios eletrônicos que possibilitem amplo acesso às informações públicas, além de eficiência e 

economia; 

Considerando que, nesse contexto de necessidade de racionalização de gastos, especialmente no momento mundial em que 

vivemos, e, em consonância com o disposto no artigo 37, caput, Constituição Federal, os princípios da publicidade e da eficiência 

são de observância obrigatória pelos entes públicos e, portanto, devem orientar a conduta de seus administradores, sendo que a 

adoção de sítio eletrônico oficial para a publicação e divulgação dos atos administrativos e normativos passa a ser imprescindível 

pelos municípios, inclusive condição de eficácia desses atos, determinada pelo inciso IX do art. 147 da CEMA; 

Considerando que a obrigatoriedade de publicação de tais atos em sítio eletrônico oficial do município não exclui a obrigatoriedade 

de observância das demais normas relativas à transparência pública; 

Considerando que a ausência de publicação dos atos administrativos causa sua inexistência jurídica e, consequente, ausência de 

eficácia enquanto não publicado; 

Considerando que a desobediência ao fiel cumprimento de lei pode ser caracterizada como ato de improbidade administrativa; 

Considerando a existência da Lei Municipal nº 1718/2014, que dispõe sobre a instituição do Diário Eletrônico do Município de 

Codó, como órgão de publicação oficial, e dá outras providências. 

RESOLVE: 

INSTAURAR o presente Procedimento Administrativo SIMP 001879-259/2021 - 1ªPJC, com a finalidade de acompanhar as medidas 

adotadas pelo Município de Codó, quanto à instituição e regulamentação do sítio eletrônico oficial (diário eletrônico), bem como 

a efetiva publicação dos atos oficiais do município, no referido sítio eletrônico, em obediência ao comando do inciso IX, art. 147 da 

CEMA e princípios constitucionais da Administração Pública, em especial, os de legalidade, publicidade e eficiência, (art. 37, caput, 

da CF/88) determinando, para tanto, a realização das seguintes diligências: 

1. Registre em Sistema Próprio – SIMP; 

2. Autue; 

3. Oficie-se à Coordenação de Documentação e Biblioteca, encaminhando a presente Portaria, em meio 

magnético, para publicação; 

4. Designo para desempenhar as funções de Secretária do procedimento a servidora PAULA BRITO 

DA SILVA, Técnica Ministerial – Área Administrativa, lotada nesta Promotoria de Justiça, dispensado o termo de 

compromisso; 

5. Expeça-se Recomendação ao Sr. Prefeito Municipal, para que sejam adotadas as medidas necessárias 

para a efetiva publicidade dos atos oficiais do município em sítio eletrônico oficial, com resposta no prazo máximo de 10 (dez 

dias); 

6. Encaminhem-se cópias desta Portaria e da Recomendação, em anexo, ao Prefeito do Município de 

Codó/MA e ao Presidente da Câmara Municipal, para ciência do feito, prestigiando-se os princípios democrático e da publicidade; 

Após o cumprimento das diligências preliminares e recebidas as devidas respostas, voltem-me conclusos os autos. 

Publique-se e cumpra-se. 

 

assinado eletronicamente em 02/08/2021 às 10:51 hrs (*) 

CARLOS AUGUSTO SOARES 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 

 

REC-1ªPJCOD – 132021 

Código de validação: 8E92C7D2D7 

 

OBJETO: RECOMENDA AO MUNICÍPIO DE CODÓ/MA A IMPLEMENTAÇÃO DO SEU SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL 

(DIÁRIOS ELETRÔNICOS) E PASSE A UTILIZÁ-LOS PARA AS PUBLICAÇÕES DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO, 

EM CUMPRIMENTO AO ART. 147, IX, DA CEMA E PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, PUBLICIDADE E EFICIÊNCIA (ART. 

37 DA CF/88), BEM COMO A LEI MUNICIPAL Nº 1718/14. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, pelo Promotor de 

Justiça que esta subscreve, com fundamento no artigo 27, § único, inciso IV, da Lei n.º 8.625/93; art. 6°, inciso XX da Lei 

Complementar Federal n° 75/93; 

Considerando que incumbe ao Ministério Público a defesa do patrimônio público e social, da moralidade e da eficiência 

administrativa, nos termos dos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição da República; artigo 25, inciso IV, alínea “a”,   
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da Lei n.º 8.625/93; e artigo 26, §1º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n.º 13/91; 

Considerando que compete ao Ministério Público expedir recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses, direitos e bens 

cuja defesa lhe cabe promover; 

Considerando que são princípios norteadores da Administração Pública, dentre outros, a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, 

a publicidade e a eficiência; 

Considerando que o art. 147, inciso IX, da Constituição do Estado do Maranhão, dispõe expressamente que “ Compete ao Município: 

[...]; IX – publicar no sítio eletrônico oficial do ente municipal, as leis, decretos, editais ou outros atos administrativos cuja publicidade 

seja condição de eficácia, sem prejuízo de afixação em lugar visível ao povo; (modificado pela Emenda à Constituição nº 081, de 

23/04/2019). 

Considerando que, segundo a lição de Hely Lopes Meirelles[1], incumbe ao prefeito dar publicidade não só às leis municipais, mas 

a todos os atos oficiais do município de interesse dos munícipes, tais como decretos, portarias, resoluções, despachos que contenham 

disposições de caráter externo, bem como o orçamento, as tabelas de tributos, os lançamentos de cada exercício e, mensalmente, o 

balancete da receita e da despesa e a relação dos pagamentos efetuados; 

Considerando que, em consonância com os princípios constitucionais da Administração Pública, o art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 

8.666/93 prevê, expressamente, a definição de imprensa oficial como “veículo oficial de divulgação da Administração Pública, sendo 

para a União o Diário Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o que for definido nas respectivas 

leis”; 

Considerando que compete à lei do ente federado indicar a forma de publicidade dos seus atos, atento ao princípio da simetria, bem 

como aos princípios constitucionais da Administração Pública; 

Considerando, também, que as novas tecnologias e o aumento dos atos administrativos dependentes de veiculação têm provocado 

alterações na sistemática de suas publicações e que os bancos de dados abertos à consulta pública, devidamente autorizados em lei, 

vêm ganhando espaço, cumprindo importante papel, também, relativamente à economia para os cofres públicos; 

Considerando que a publicação dos atos normativos constitui condição de sua eficácia e que a finalidade dessa publicação é tornar 

exigível seu cumprimento, obrigatória a sua observância, presumindo-se, inarredavelmente, que todos os conhecem e que deles não 

poderão se escusar sob a alegação de ignorância; 

Considerando que é de amplo conhecimento que a Administração Pública, em todos os níveis da Federação, há muito disciplinou a 

realização de alguns dos procedimentos licitatórios por meios eletrônicos, com total segurança e incomparáveis ganhos, em todos os 

níveis, inclusive financeiros; 

Considerando que o § único do art. 154 do CPC, incluído pela Lei Federal nº 11.280/06, representa uma total reformulação dos 

paradigmas operantes no âmbito do 

Processo Civil, rompendo com a tradição impressa das publicações judiciárias, que a partir de então, podem ser publicadas em meio 

eletrônico, como vem sendo e se tornando regra, inclusive; 

Considerando que existe uma diversidade de leis que tratam da informatização das publicações dos atos oficiais, dentre as quais, a 

Lei 10.520/2002, o art. 48 da LC nº 101/2000, a Lei nº 12.547/2011, a Lei nº 13.979/2020, Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações 

e Contratações Públicas), dentre outras; 

Considerando que o art. 48 da Lei Complementar   nº.   101/00,   que considera o meio eletrônico como um   instrumento de 

transparência da gestão fiscal, determina a “ liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de 

informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público”, destacando a 

urgência da instituição, pelos municípios, de diário oficial eletrônico, tanto para a publicação dos atos destacados nas normas citadas, 

quanto de todos os atos de natureza comum, cuja publicidade não encontra forma específica prescrita em Lei; 

Considerando que os Tribunais de Contas[2] têm entendimento firmado de que, instituído meio de publicação oficial, os atos de 

natureza comum, ou seja, aqueles cuja publicidade não encontra forma específica, prescrita em lei, poderão ser todos consignados 

no diário oficial eletrônico do ente; 

Considerando que é assegurado, constitucionalmente, aos municípios se auto- organizarem administrativamente (CF, art.18), 

podendo instituir imprensa oficial, para a publicação de seus atos oficiais, desde que haja prévia disposição em lei ordinária municipal 

específica; 

Considerando o disposto na Lei n° 12.527, de novembro de 2011 (LAI), que obriga os entes e órgãos da administração direta dos 

Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, Judiciário e do Ministério Público, assim como as autarquias, as 

fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 

mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a garantir o livre 

acesso à informação, inclusive por meio da internet; 

Considerando que o art. 17, §2º da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC), prevê que as licitações previstas 

no rito procedimental comum (art. 29[3]), concorrência e pregão, serão realizadas, em regra, na forma eletrônica; 

Considerando que o art. 94 da NLLC[4] determinou que a divulgação dos contratos, ali previstos, serão feitas no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), sendo tal publicação condição de eficácia dos mesmos; 

Considerando que a antiga Lei de licitações (Lei nº 8.666/93) previa a divulgação em jornal de grande circulação para determinados 

atos ali especificados e que tal norma foi vetada na nova Lei nº 14.133/2021, com a justificativa de que “ a determinação de publicação 
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de contratações públicas e de editais de licitação em jornal de grande circulação contraria o interesse público por ser uma medida 

desnecessária e antieconômica, tendo em vista que a divulgação em sítio eletrônico oficial atende ao princípio constitucional da 

publicidade” ; 

Considerando que o art. 175 da NLLC[5] dispõe que, sem prejuízo do disposto no art. 174 da Lei[6] (PNCP), os entes federativos 

poderão instituir sítio eletrônico oficial para divulgação complementar e realização das respectivas contratações; 

Considerando que o art. 176 da NLLC[7] prevê para os municípios de até 20.000 (vinte mil) habitantes o prazo de até seis anos da 

data da publicação da Lei para se ajustarem e cumprirem as regras que descreve nos incisos, incluindo, as regras relativas à divulgação 

em sítio eletrônico oficial, fazendo referência ao Portal Nacional de Compras Públicas; 

Considerando que o inciso I do parágrafo único do art. 176 da NLLC determina que, enquanto os municípios incluídos na regra, 

acima citada, não adotarem o PNCP, deverão: “ I – publicar, em diário oficial, as informações que esta Lei exige que sejam divulgadas 

em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato”; 

Considerando, também, as disposições da Lei n.º 11.419, de dezembro de 2006, que autoriza os Tribunais a criarem Diário de Justiça 

Eletrônico para publicação de 

seus atos judiciais e administrativos (art. 4°), sem prejuízo da aplicação de outras normas especiais; 

Considerando que a relação entre publicação e novas tecnologias tem sido imprescindível à Administração Pública, a qual deve se 

adaptar e incrementar seus serviços, na medida em que servem ao aprimoramento da efetividade do princípio constitucional da 

publicidade e transparência, com economia para os cofres públicos e abertura de acesso a um número crescente de interessados 

através dos bancos de dados oficiais; 

Considerando que, em tempos de globalização, era da informação e da comunicação, em que as distâncias foram encurtadas por 

veículos como o telefone e a internet, não mais se justifica que alguns municípios, por mais subdesenvolvidos que sejam, se recusem 

e resistam à publicação das leis e demais atos expedidos pela Administração Pública local em sítio eletrônico oficial do ente público, 

ainda mais com a determinação expressa do inciso IX do art. 147 da CEMA; 

Considerando que não se pode ignorar que a disseminação generalizada do avanço dos meios eletrônicos tem sido instrumento de 

aprimoramento da gestão pública, além de sua pacífica e unânime aceitação pelos órgãos de controle estatais, internos e externos, 

assim como sociais, em conformidade com as disposições legais relativas à transparência pública (Lei de Acesso à Informação – 

LAI). 

Considerando que a segurança dos dados em meio eletrônico, assim como a sua disponibilização permanente e preservação são 

exigências inarredáveis, para cujo atendimento a tecnologia atual fornece todos os recursos necessários, tornando-se, portanto, uma 

imposição à Administração Pública zelar pelo seu atendimento; 

Considerando que a Medida Provisória n.º 2.200-2/2001 instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, a fim 

de garantir autenticidade, integridade e validade jurídica dos documentos em forma eletrônica, como se darão as aplicações de suporte 

e as habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras; 

Considerando que a Lei nº 14.063/2020 veio regulamentar o uso de assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos, em 

atos de pessoas jurídicas e em questões de saúde, bem como dispõe sobre licenças de softwares desenvolvidos por 

entes públicos, além de alterações das Leis nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, e da Medida 

Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, a fim de resguardar a segurança necessária e imprescindível no processo de 

transmissão de dados eletrônicos; 

Considerando que, não havendo condições financeiras ou tecnológicas no município para instituir sítio eletrônico oficial para 

publicação de seus atos oficiais, nos termos dos arts. 147, IX da CEMA e 37 da CF, poderão os municípios se reunirem para adoção 

de diário comum dos municípios ou aderirem ao já existente da FAMEM - Federação dos Municípios do Estado do Maranhão, que 

disponibiliza instrumento de publicação eletrônica diária, com certificação digital, conforme exigência da Medida Provisória n.º 

2.200-2, de agosto de 2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para dar publicidade aos atos dos 

municípios filiados; 

Considerando que já existe um acolhimento expressivo da ferramenta supracitada por vários municípios maranhenses e que, em 

recente levantamento, realizado pela FAMEM, foi informado que, atualmente, mais de 80 (oitenta) municípios maranhenses já 

aderiram ao Diário Eletrônico dos Municípios, instituído e administrado pela FAMEM e mais de 100 (cem) deles possuem diário 

eletrônico próprio, instituído por lei municipal[8]; 

Considerando que pode constituir ato de improbidade administrativa, previsto no art. 11, caput (desobediência aos princípios 

constitucionais da administração pública) e incisos II (retardar indevidamente ato de ofício) e IV, (negar publicidade aos atos oficiais 

sob sua responsabilidade), da Lei nº 8.429/91; 

Considerando que os atos oficiais, que não forem publicados em sítio eletrônico oficial do município, não serão considerados 

existentes e nem eficazes, sendo a consequência de tais fatos jurídicos de responsabilidade dos destinatários desta Recomendação; 

Considerando que tramita, na 1ª Promotoria de Justiça de Codó/MA, o Procedimento Administrativo SIMP 001879-259/2021 - 1ªPJC, 

que tem como objeto ’Acompanhar as medidas adotadas pelo Município de Codó, quanto à instituição e regulamentação do sítio 

eletrônico oficial (diário eletrônico), bem como a efetiva publicação dos atos oficiais do município, no referido sítio eletrônico, em 

obediência ao comando do inciso IX, art. 147 da CEMA e princípios constitucionais da Administração Pública, em especial, os de 

legalidade, publicidade e eficiência, (art. 37, caput, daCF/88). 
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Considerando a Lei Municipal nº 1718/2014, que dispõe sobre a instituição do Diário Eletrônico do Município de Codó, como órgão 

de publicação oficial, e dá outras providências. 

Considerando, finalmente, que a Recomendação Ministerial é instrumento de advertência, que serve para fixar o elemento subjetivo 

do destinatário e evitar, se possível, o acionamento do Poder Judiciário, para fins de cumprimento da lei, no que pertine ao dever da 

administração pública de zelar pelo interesse público; 

RESOLVE: 

RECOMENDAR ao Município de  Codó/MA, na pessoa do Exmo Prefeito Municipal, José Francisco Lima Neres, a adoção das 

providências abaixo relacionadas: 

1. Que informe a esta Promotoria de Justiça, em formato eletrônico, conforme o ATOREG   -   232020   do   

Ministério   Público   do   Estado   do   Maranhão,   pelo e- mail: pjcodo@mpma.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

se existe sítio eletrônico oficial e/ou diário oficial eletrônico no município de Codó/MA, qual a lei que o instituiu, bem como o ato 

normativo que o regulamenta, encaminhando a esta Promotoria de Justiça as respectivas cópias; 

2. Caso não exista sítio eletrônico oficial no município, informe qual tem sido o meio utilizado para dar publicidade aos atos 

do município e a lei que o disciplina; 

3. Implemente, em observância à lei municipal, sítio eletrônico oficial do ente, a fim de dar ampla publicidade aos atos oficiais 

do município, em cumprimento ao inciso IX do art. 147 da Constituição do Estado do MA – CEMA, bem como aos princípios 

constitucionais previstos no art. 37, caput, da CF/88, além de diversas previsões legais, tais como, Leis nºs 14.133/2021 (NLLC), LC 

101/2000 (art. 48), 8.666/1993 (art. 6º), 10.520/2002, 12.547/2011, 13.979/2020, dentre outras, sem prejuízo das publicações nos 

portais de transparência, de afixação em local visível ao povo ou publicação em outros meios previstos em lei; 

4. Observe os termos da Medida Provisória n.º 2.200-2/2001, que instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 

ICP-Brasil, a fim de garantir autenticidade, integridade e validade jurídica dos documentos em forma eletrônica, as aplicações de 

suporte e as habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras; 

5. Observe a Lei nº 14.063/2020, que regulamenta o uso de assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos, a fim 

de resguardar a segurança necessária e imprescindível no processo de transmissão de dados eletrônicos; 

6. Garanta, através de ferramenta de marcação de hora, que após a disponibilização e publicação dos Diários Oficiais, estes 

não sofram qualquer tipo de modificação ou supressão, devendo as eventuais retificações serem feitas em publicação posterior, 

respeitando, assim, a autenticidade e integridade das informações, nos termos do art. 8.º, § 3.º, V, da LAI); 

7. Observe a legislação específica quanto à obrigatoriedade de publicação de determinados atos da administração pública, 

necessariamente, por outros meios de divulgação (DOE, DOU, Portal Nacional de Contratações Públicas, dentre outros); 

8. Garanta que as informações disponibilizadas eletronicamente no diário sejam passíveis de busca automatizada de conteúdo 

no arquivo, conforme preceitua o artigo 8.º, § 3.º, inciso III, da Lei 12.527/2011 (LAI); 

9. Designe setor e servidores públicos municipais, previamente cadastrados, que ficarão responsáveis pelas publicações 

eletrônicas nos diários; 

Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para que preste a esta Promotoria de Justiça informações sobre o acatamento da presente 

Recomendação ou da apresentação de razões escritas para não acatá-la. 

Remeta-se, para conhecimento, à Câmara Municipal de Codó/MA, com requerimento de leitura em plenário. 

Remeta-se, para fins de conhecimento, ao Procurador-Geral do Ministério Público de Contas. 

Cópia da presente Recomendação será encaminhada, em leio digital, para conhecimento e divulgação no Diário Eletrônico do 

MPMA, através do Setor de Coordenação de Documentação e Biblioteca. 

_____________ 

[1] Direito Municipal Brasileiro, 16ª ed., São Paulo: Malheiros, 2008, p. 91, 94, 110 e 112. 

[2] Acórdão 302/09 - Tribunal Pleno-TCE/PR, Processo nº 603831/07; PUBLICAÇÃO: ACÓRDÃO TC 368/2017 – 

PLENÁRIO, DOEL – TCEES 02.05.2017, Ed nº 880: PREJULGADO nº 013, DOEL - TCEES 03.05.17. 

[3] Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o 

pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado. 

[4] Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o 

pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado. 

[5] Art. 175. Sem prejuízo do disposto no art. 174 desta Lei, os entes federativos poderão instituir sítio eletrônico oficial para 

divulgação complementar e realização das respectivas contratações. 

§ 1º Desde que mantida a integração com o PNCP, as contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido 

por pessoa jurídica de direito privado, na forma de regulamento. 

[6] Art. 174. É criado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), sítio eletrônico oficial destinado à: 

I - divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por esta Lei; 

[7] Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação 

desta Lei, para cumprimento: 
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I – dos requisitos estabelecidos no art. 7º e no caput do art. 8º desta Lei; 

II – da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei; 

III – das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial. 

Parágrafo único. Enquanto não adotarem o PNCP, os Municípios a que se refere o caput deste artigo deverão: 

I – publicar, em diário oficial, as informações que esta Lei exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a 

publicação de extrato; 

[8] Ofício nº 030/2021-GP-FAMEM, de 06/04/2021 

 

assinado eletronicamente em 02/08/2021 às 10:52 hrs (*) 

CARLOS AUGUSTO SOARES 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 

 

PAÇO DO LUMIAR 

 

PORTARIA-4ªPJPLU - 42021 

Código de validação: 04414680E5 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por sua Promotora de Justiça, titular da 4ª Promotoria de Justiça de 

Paço do Lumiar, no uso de suas atribuições legais, notadamente previstas no art. 127 da Constituição da República e na Lei 

Complementar Estadual nº 13/91; 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio 

público e social, bem como de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, III, da CR/88); 

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 024572-500/2019, que  trata de representação em face da empresa Cláudio José Simões 

Carneiro EIRELLI,  por dano ao meio ambiente, haja vista a construção de posto de combustível em local indevido; 

CONSIDERANDO os documentos já arrecadados no presente procedimento administrativo, lato sensu; 

CONSIDERANDO que Notícia de Fato se dirige à tomada de providências iniciais imprescindíveis para averiguação de fatos 

noticiados ao Ministério Público, devendo encerrar-se em 30 (trinta) dias da protocolização, prorrogável por mais 90 (noventa) dias, 

e que, in casu, é necessário mais tempo para esclarecimentos, sendo necessárias novas diligências; 

CONSIDERANDO o teor do art. 4º, § 1º, I do Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014-GPGJ/CGMP e da Resolução nº 10/2009-

CPMP, RESOLVE converter a presente Notícia de Fato em INQUÉRITO CIVIL, determinando as seguintes providências: 

a) Autue-se a presente portaria com os documentos da Notícia de Fato nº 024572-500/2019, pelo procedimento de praxe e fazendo o 

devido registro no SIMP; 

b) Afixe-se cópia desta portaria no local de costume, remetendo cópia para publicação no Diário Eletrônico do Ministério Público; 

c) Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público para os registros pertinentes; 

d) Reitere-se o Ofício nº 222020 requisitando da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais-SEMAP a cópia do 

processo de Licenciamento Ambiental (LP, LI e LO) do aludido estabelecimento, no prazo de 10 dias; 

Após, voltem os autos conclusos para análise e posteriores deliberações. 

Cumpra-se. 

Paço do Lumiar, 16 de agosto de 2021. 

 

assinado eletronicamente em 18/08/2021 às 11:37 hrs (*) 

NADJA VELOSO CERQUEIRA 

PROMOTORA DE JUSTIÇA 

 

 

PORTARIA-4ªPJPLU - 52021 

Código de validação: 82747F2AB0 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por sua Promotora de Justiça, titular da 4ª Promotoria de Justiça de 

Paço do Lumiar, no uso de suas atribuições legais, notadamente previstas no art. 127 da Constituição da República e na Lei 

Complementar Estadual nº 13/91; 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio 

público e social, bem como de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, III, da CR/88); 

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 001577-507/2019, que trata de reclamação encaminhada a esta Promotoria noticiando 

poluição gerada no processo de corte de mármore pela marmoraria Fábrica Lapidar, localizada na Avenida 01, Quadra 39, s/n, 

Residencial Pirâmide, Paço do Lumiar; 


